
É
ESTADO DE RONDÔNLA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

?r"e

Mensagem No 774lGP 1202'l

A Sua Excelência o Senhor
Vereador Luis Eduardo Schincaglia

Pi'esidente da Câmara Municipal de iaru

Exrno. Senhor Presidente,

Tenhc a satisfação de encarninhar a Vossa Excelência. para apreciação dessa

digna Câmara Municipal o projeto de lei no 3OO3lGPl2a21, qrie DISPÕE SOBRE A
REGULAMENTAÇÃO DO TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE

PASSAGEIROS ÍNTERMEDIADO POR PLATAFORMAS DIGITAIS, Ê DÁ OIJTRAS

PROVIDÊNClAS, E DÁ OUTRAS PROUDÊNChS.

O presente projeto de Lei que hora encaminhamos visa regulamentar o serviço

público vinculado à evolução tecnológica mais recente, em que os cidadãos passaram a ter

disponível na palma da rnâo um instrumento que lhes atenda às necessidades.

\- Os aplicati,ros de celular para transporte de passageiros, ta! como o UBER como o

mais famosc, é uma :ealidade, em que os entes públicos devem busca regulamentar com o

intuito de garantir que a sociedade possa utilizar de forma segura e conÍiável.

Pelo exposto, submetênos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto

de Lei, nos termos do art.62 da Lei Orgánica Municipal, a fim de que seja analisado, discuticio e

aprovado em regime de urgência. decorrente da necessidade de regulamentação da matérla em

êxame.

Jaru/RC, 08 de janeiro de 2021

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Preíeito do Município de Jaru
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PROJETO DE LEI NO 3OO3/GP/2021

REGULAMENTA O TRANSPORTE REMUNERADO
PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS
INTERMEDIADO POR PLATAFORMAS DIGITAiS. E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE JARU, ESTADO DE RONDONIA, NO USC

de suas atribuições que lhe confere a Le; Orgânica do Município de iaru.

FAZ SABER que a CÀMARA
sanciono a seguinte

MUNICIPAL DE JARU aprovou e eu

Art. 1o - Esta Lei regulamenla o transporte remunerado privado individual de

passageiros intermediado por plataformas digitais na forma prevista na Lei no

, 12.58712012, com a Íedaçâo que foi dada pela Lei no 13.640/2018.t\-
Art. 20 - Para os fins desta Lei considere-se:

§ 1o - O serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao

público, para a realizaçáo de viagens, individualizadas ou compartilhadas. solicitadas

exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras

plataformas de comunicação em rede, denominado de Transporte Remunerado Privado

lndividual de Passageiros - TRPIP, sei'á efetivado através da realizâção de viagens

individualizadas ou compartilhadas por usuários previamentê cadastrados em aplicativos

ou outras plataformas de comunicação em redê;

§ 2o - Passageiro é o usuário que se enquadre na definição de consumidor

prevista no art. 2o do Código de Defesa do Consumidor (Lel 8.078/90);

§ 30 - Operadora é toda pessoa jurídica que intermeCeie a atividade de

transporte de passageiros definida no § 1o;



§ 4" - Concjutoí é tocia pessoa física que conduz veiculos automotores paÍa

transporte dos usuários de aplicativos cadastrados pelas operadoras:

§ 5o - Viagem é a prestaÉo cio serviço oferecioo oela operaclora, que sê

inicia para o passageiro no momenio do seu embarque, se encerrando com o

cancelamento desta ou com o seu desembarque;

§ 6" - O serviço de que trata o § 10 será restrito às chamadas realizadas por

usuários através de plataformas cie comunicação em rede geridos por operadoras

caoastradas e autorizadas oelo Municipio.

Art. 3o - As operadoras que se dispuserem a explorar a atividade econômica

de intermediaçào do Transporte Remunerado Privado individual de Passageiros - TRPIP

deverão ser credenciadas nc Município, junto a gerência municipal de trânsito e
transporte - GEMTRAN, e atencier aos seguintes requisiios:

i - Ser pessoa jurídica tituiar do Direito de Uso de provedor de aplicaçôes de
internel ou plataforma tecnológica eletrônica de comunicação em rede. acessível por meio

de terminal conectacio à internet. destinado a interrnediação e gestáo do serviço de

transpo[e remunerado privadc individual de passageiros entre c condutor e o usuário;

Ii - Possuir objeto social pertinente ao objeto cia i.eaiização ou intermediação

de servicos de Transporte Rernunerado Privacio lndividual cie Passageiros;

lll - Possuir' Íegulamenio operacional ou outros documentos normativos

adotadcs na prestaçáo dcs serviços ofertados. respeitaaa a legisiação vigente:

lV - Apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigol
devidamente registrado, sryr se tratanCo de sociedades emoresáriais. e. no caso de
sociedacjes pcr ações, accmpanhacio Ce rjocumenics de eieição de seus admiiistradores;
no caso de Sociedade Simples, a inscriçáo do ato constítutivo, acompanhada de prova de

diretoria em exercicio: e, em caso de Sociedade Civil, comprovante de Íegistro no cartório
de registro civii das pessoas jurídicas. conÍorme ciispõe e artigc 1150 do Cóoigo Civil
Brasileiro.

v' - Estar er,-, reguiaridade com a Segiiridacie Sociai

Vl - Apresentar Certidão Negativa de decretação de Íaiência ou recuperaçâo
juciicial expedicia pelo distribuloor da sede da empresa;

Vll - Apresentar Comprovante de inscriçáo no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ);

\rili - Apresentar Certidáo conjunta negativa de ciébitos relativos a Tributos
Federais e à Divida Ativa cja Uniâo, expedida pela Secreta!'ia da Receita Federal:



lX - Apresentar Certificado de Re

Fundo de Garantia por Tempo Ce Seruiço - FGTS

gularidade de Situação. expeoido,p$ É

X - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, expedido pela Fazen

trstadual;

Xl - Apresentar Certidáo Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal;

Xll - Apresentar Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes

l\/unicipal:

Xlll - Apresentar certificado de seguro de acidentes pessoais a passageiros

(APP), com cobertura de no mínimo, RS í00.000,00 (cem mil reais) por passageiro.

Art. 40 - A autorização decorrente do credenciamento terá validade de '12

(doze) meses a partir do deferimento. devendo ser requerida sua renovação com

U antecedência mínima cie 30 (trinta) dias antes do vencimento-

§ 1o - Realizado o requêrimento. o credenciamento continuará válido até que

a GEMTRAN se manifeste pelo aditivo de credenciamento ou descredenciamento.

§ 2" - A autorização de que trata este artigo poderá ser cassada a qualquer

tempo em caso de descumprimento das normas desta Lei, do Edital de Credenciamento e

demais normas apliúveis.

Art.50 - Pela utilizaçáo intensiva da infraestrutura viária do Município de

Jaru para exploraçãc econômica da atividadê de Transporte Remunerado Privado

lndividual de Passageiros TRPIP, será cobrado percentual correspondente ao valor pago

por cada deslocamento (viagem) iniciado no território municipal, de Íorma graduada de

acordo com o número de veículos cadastrados em cada Operadora, na plataforma de

\zcomunicação em rede, na fom,a abaixo:

De 01 a 10.000 veículos cadastrados--- ------------------ 1%

De 1 0.001 a 20.000 vêíôulos cadastrados--------------- 1 ,SYo

Acima de 20.000 veículos cadastrados ---------------2,0%

§ 1'- A cobrança de que trata o caput se dará independentemente do

domicílio do cadastrarnento do condutor.

§ 2o - A responsabilidade pelo recolhimento dos valores devidos na forma

prevista neste artigo é da operadora credenciada.

Art. 60 - Os valores decorrentes da cobrança de que trata o art. 5o, multas e

demais encargos constituirão receitas do Município de Jaru, as quais serão gerenciadas

pela Secretaria Municipai de Adminiskação, Planejamento e Fazenda.



Parágrafo único. Para possibiiitar o controle e a fiscalização a operadora

disponibilizará ao Município. em sua piataÍoÍma digital, todos os dados e valores sobre

cada deslocamento reaiizado, ressaivando o sigilo previsto i,'a Lei no 12.96512C14.

Art. 7o Compete à Gerência municipal cie trânsito e transporte

GEMTRAN

| - Creoenciar as Operadoras para a execução dos serviços objeto desta Lei;

ll - Traçar as diretrizes e normas operacionais complementares a seÍem

seguidas pelas operadoras credenciadas;

iii - Fiscalizar as atividades objeto da presente Lei;

lV - Notificar as operadoras das irregularidades consta:adas pela

fiscalização. cieterminancio à necessária e imediata correçâo:

V - Aplicar penaiioades previstas nesta Le!

\,'l - A gestáo, regulação e Íiscaiização dos serviços cie úansporie conforme
parámetros previstos nesta Lei:

Art. 8o - Sác obrigaçÕes Cas operadoras

i - Cumprir e fazer cumprir a reguiamentaçáo estabelecida;

ll - Definir o oreço cio serviçc cobracio ao usuário

ill - Registrar e manter, poi 05 (cinco) anos, todos os registros referentes aos

serviços. motoristas e valores cobracios;

lV - Dispcnibilizar à GEMTRAN a base de ciados operacionais atualizada,

conforme a legislação vigente e parámetros por ela definidos, respeitâdo o sigiio individual

dos usuários.

V - Auiorizar a utilização dos softwares apiicativos que opera e administra

somente a motorisias e veicuios que atendam às exigências contidas nesta Lei;

Vi - Se manter reguiar com os pagamentos dos vaiores de que tíatam o art
50 ciesta Lei.

Vii - Disponibiiizar aplicativos municjos cie bases tecnológicas que ofereça
aos passageiros itens de opçáo de escolha cio serviçc, entre outros: optar por veículos
com caracteristicas e serviços diferenciados; conhecer a estimativa do valor a ser
cobrado antes da efetivaçáo da corricja: inteirar-se do vaioi da tarifa praticada na corrida

e, se for o caso, os eventuais descontos decorrentes cie promoção; oíerecer recibo
eletrônico do serviço prestado, do qual conste: origem e destino da viagem; distância do
trajeto percorrido e o ternpo total da viagem; mapa do itinerário percorridc conÍorme

4tia
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sistema de georreferenciamento se for o caso; oferecer a possibilidade d

qualidade do serviço em escala de 1 a 5, sendo 1 a pior qualidade

qualidade, incluindo campo de preenchimento livre; oÍerecer a po

identificação do motorista com foto e o veículo, mediante modelo e núme

identiÍicaçáo;

e aval raçao da

eSamá I

ssibilidade d

ro da placa

Vlll - Fac-rltar o acesso da GEMTRAN, em tempo real, à lista de veículos e

condutores cadastrados que utilizam o software ou aplicativo de sua propriedade;

lX - Cumprir o disposto no Termo de Credenciamento a ser formalizado com

a GEMTRAN;

X - Garantir a observância da tarifa a ser cobrada;

XI - Assegurar a confidencialidade dos dados. das inÍormações pessoais e

da imagem dos passagerros;

Xll - Responsabilizar-se pela veracidade das informaçóes cadastrais e da

base de dados apresentadas;

Xlll - Zelar pelo cumprimento das demais diretrizes e normas referentes à

execuçáo desta Lei.

XIV - lnformar à Gerência municipal de trânsito ê transporte - GEMTRAN,

sobre o afastamenlo de motorista que, de forma comprovada administrativa e/ou

judicialmente, tenha cometido inÍraçâc penal dolosa;

XV - Descredenciar motorista que tenha praticado infração administrativa,

penal dolosa ou culposa, sem prejuízos da sançâo cível.

XVI - lndicar de forma clara e expressa a incidência de tariÍa ciinâmica antes

da solicitação da corrida:

XVll - Não praticar tarifas dinâmicas que violem o exposto nos incisos V e X,

do art. 39 do Código de Defesa do consumidor - CDC;

XVlll - Garantir ao passageiro a possibilidade de cancelar a corrida em até 5

(cinco) minutos, contados a partir de sua solicitaçáo, sem qualquer custo, caso não haja

atualização do trajêto do condutor ou estê estêja conduzindo em direção diversa ao local

solicitado pelo passageiro;

XIX - Disponibilizar serviço de atêndimento ao usuário, nos teÍmos do art. 90

desta Lei.

XX - Promover campanhas educativas de prevenção e combate ao assédio

sexual, entre os condulores cadastrados em sua plataforma.



Art. 9o - A piataforma digitai do aplicativo deverá ciisponibilizar unt espaço de

fácll acesso paÍa que o usuário efetue registro de qualquer ocorrêncía com relaçâo ao

serviço. gerando um Frotocolo de Registro Numérico, que deverá ser disponibilizado

exclusivamente ao usuário, para fins cie proteçáo previstos no art. 40 e seguintes da Lei no

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), que cieverá conter entre outras

informaçÕes.

a) Nome completo do usuário e cio condutor;

b) Data e hora da aceitação da ccrrida:

c) Motivo do cancelamento e/ou iroca cio condutor. se houver;

d) Trajeto realizado pelo conciutor entre a aceitação da corrida e r) embarque

dc usuário

e) Data e hora cio embarque e desembarque cio usuário:

fl Trajeto realizado até o desembarque do usuário

g) íüensagens trocadas entre motorista e usuário, se houver;

h) A transcrição das iigações teiefônicas realizadas. se houver:

i) Preço finai da corrida.

§ 1o - Os dãcios do Protocoio de Registro Numérico devem ser enviados ao

consumidor em alé quarenta e oito horas a contar da solicitação.

§ 20 - Os oados gerados no Protocolo cie Registro Numérico devem ser

armazenacjos pela emDresa fornecedora do serviço peÍo prazo mínimo de cinco anos

após a abertura da reclamaçáo.

§ 3" - As informações solicitadas pelo usuário serâo prestadas

imediatamente e suas reclamações, resoivicias no pÍazo máximo de cinco dias úteis a
contar do registro.

§ 4o - O usuáric será info:'mado sobre a resoluçáo cie sua clemanda e,

senrprc que solicitar. seiihe-á enviada à comprovaçãc pertinente por r:reio ele:rônico.

§ 50 - A resposta ao consumidor será ciara e objetiva e deverá abordar todos
os ponlos da demanda do consumidor.

§ 60 - Quanoo a reclamaçáo versar sobre serviço não solicitado cu cobrança

indevida. a cobranÇa será suspensa imediatamente, salvo se o fornecedor indicar o
instrumento por meio do quai o serviço foi contratacio e comprovar que o valor é

eÍeiivamente devido.

Píojeto de Lel 3003 de C8/01/202'1. assinado iia foima da Lei Complementar n! íô/2020 (iD: 374989 e CRC ô3D06525'



Art. í 0. - São obrigações dos condutores, entre outras exigi,l

operadora e, comprovadas anualmente perante elas:

a

rtrce

| - Apresentar comprovante de endereço ou declaraçâo de residência

data de emissão não srpêrior a 60 (sessenta) dias;

ll - Possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior,

explicitando o exercício de atividade remunerada:

lll - Apresentar certidões negativas de antecedentes cÍiminais

lV - Ser inscrito como contribuinte individual do lnstituto Nacional do Seguro

Social (INSS), nos termos da alínea H do inciso V do Art. 11, da Lei no 8.213, de 24 de

julho de 1991, (NR);

V - Apresentar relatório regular de pontuação emitido pelo DETRAN

Vl - Apresentar certificado de aprovaçáo em curso específico para

condutores de TRPIP, cujo conteúdo será definido pela GENTRAN e promovido por

entidades reconhecidas pela mesma.

Vll - Náo rtilizaÍ caixa luminosa ou qualquer sinalização.

AÍt. 11. - Os veículos utilizados pelos condutores devem apresentar pelo

menos as seguintes condiçÕes, comprovadas anualmente perante as operadoras:

| - Certificado de Registro e Licênciamento do Veículo - CRLV vigente;

ll - Comprovação de pagamento do seguro obrigatório DPVAT:

lll - Possuir no máximo 08 (oito) anos de fabricação;

lV - Ter capacidade máxima de 07 (sete) lugares, incluindo motorista;

V - Apresentar certiÍicado anual de aprovação em inspeção de segurança

veicular, fornecido por instituição reconhecida pela Prefeitura de Jaru/GEMTRAN'

Vl - Ter emplacamento no MunicÍpio de Jaru-RO;

Vll - Apresentar declaração Íirrnada pelo proprietário do veiculo autorizando

a utilização do mesmc para a exploraçáo de Transporte Remunerado Privado lndividual

de Passageiro, quando for o caso;

Att. 12. - As operadoras de plataforma de comunicações em redê' bem

como SeuS condutores, deveráo âpresentar documentos, programas. Sistemas, serviços

ou qualquer outro mecanismo físico cu informatizado que viabilize, facilite, agilize e dê

segurança à fiscalizaÇâo de suas operaçôes pelos órgãos municipais competentes,

Projêto de Lei 3oo3 de 08/01/2021, assinado ia Íormâ da Ler CompiementaÍ no 16/2020 (lD: 374989 e CRC: 63D06525)



observado o disposto na iegislaçáo quanto à confidencialidade, privacidade, proteção de

dados pessoais e ao sigilo empresarial.

Art. 13. - O descumprimento pelas operacioras das obrigaçÕes relacionadas

no artigo 8o desta Lei constitui infração que será apurada através do processo

administrativo punitivo.

Art. 14. - Para efeito da apuraçáo punitiva. as infraçÕes sáo classificadas em

leves. médias e graves.

Aú. 15. - As infraçÕes serão punidas da seguinte fcrma:

l- Leves - Pelo descumprimento das obrigaçoes contidas nos incisos ll, XVI

e XVll do Art. 8o: e do art. 9o ciesta Lei:

li - Médias - Peio descumprimento das obrigações contidas nos;ncisos l. lV
V. Vl e XVlll do art. 8o e do art. 10o e art. '11 desta Lei;

lll - Graves - Pelo descumprimento das obrigaçÕes contidas nos incisos lll,

Vll a XV, XIX e XX do art. Bo, e art. í20 desta i-ei.

§ 1'- O descumprimento por parte do ccndutor. em caso de reincidência

específica, de qualquer das obrigaçÕes contidas nos artigos 10 e 1í implicará no seu

descredenciadc perante a operadora.

§ 2o - O descredenciamento do conciutor pe:'ante a operadora. por

descumprimento desta ,-ei, impedirá o motorista de prestar serviço de transporte

remunerado privacio individual dê passageiros pelo prazo de ate 1 (um) ano. cie acordo

com a gravidade da infração. a ser regulamentado por ciecreto.

Art. 16. - C processo administrativo seÍá instaurado visando à apuraçâo de

irregularidades praticadas pelas instituiçôes credenciadas, observado o princípio da

ampla defesa e do contraditório.

Aí1. 17 . - Ern caso de falta grave ou de risco iminente na prestaçâo do

serviço, a GÉMTRAN poderá, medianÍe decisão motivada, adotar providências

acauteiadoras, consistentes no afastamento da credenciada, até a apuração da

irregularldade que ihe for atribuída. na forma cio art. 13 ciesta Lei.

Art. 18. . As empresas credencíadas que cometerem uma ou mais das

infraçÕes previstas nesta l-ei. estarão sujeitas. após a !'ealização do processo

administrativo. às seguintes penalidades:

i - Multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil ieais) no caso de infraÇões leves;

li - Multa nc valor de R$ 3.000.0C (três n:ii reais) na hipótese ie infrações

médias. e também para a reincidência de quaisquer infraçÕes leves:

1

:r



lll - I/lulta no valor de R$ 5.000.00 (cinco mil reais) na hioótese d ír

graves, e também para a reincidência de quaisquer infrações médias; f,"e

lV - Mulia no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)

reincidência de quaisquer infrações graves.

na hipó

V - Suspensáo temporária por até seis (06) meses, na hipótese de

reincidência no descumprimento das infrações médias e infraçôes graves;

Vl - Cassaçáo deÍinitiva do credenciamento, na hipótese de a credenciada já

haver sido punida com suspensÕes temporárias que totalizem mais de 1 (um) ano.

§ 10 - Os valores previstos neste artigo serão corrigidos anualmente pelo

IPCA/IBGE.

§ 20 - Compreende-se como rêincidência o lapso temporal dê 06 meses

\-entre a primeira decisão administrativa punitiva e a nova conduta contra a norma.

Art. 19. - Os veículos prestadcres do serviço objeto da presênte lei não

poderão utilizar, sob qualquer forma ou pretexto, os pontos ê vagas dêstinadas aos

serviços de táxi ou de parada destinada ao sistema de transporte público de Jaru.

Art. 20. - A circulaçáo Ce veículos, operação de parada e estacionamento

deverão ser executados em conformidade com as disposiçôes da legislaçâo de irânsito

brasileira.

Arl.21. - As operadoras deverão, no prazo de alé 120 (cento e vinte) dias,

promover as adaptações necêssárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 22. - A exploração dos serviços remunerados de transporte privado

._ rdividual de passageiros sem O cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei e na

regulamentação do poder públicc nrunicipal caracterizará transporte ilegal de

passageiros.

Art.23. - Os serviços de que trata esta Lei sujeitar-se-ão ao lmposto sobre

Serviços de Qualquer natureza - ISSON, nos termos da legislaçáo municipal pertinente,

sem prejuízo da incidência de outros t:ibutos.

Parágrafo único. As Cperadoras que atuem na organizaçâo. suporte e

intermediação dos Serviços de Transporte Remunerado Privado lndividuel de

Passageiros - TRPIP deverão possuir domicílio fiscal e inscrição no cadastro mercantil do

município de Jaru.

Art.24- - A GEMTRAN deverá acompanhar a aplicabilidade da presente Lei

através de estudos técniCoS que servirão para subsidiar evêntuais revisões,

especialmente do que trata o artigo 50 ciesta Lei, observando entre outros. os seguintes

objetivos:

píojeto de Lei 3003 de o}to1/2a21- assinado na forrna da LeiCompErnentaí no 16/2020 (lD: 374E89 e cRc: 63D06525) {--1



I - Mitigar os custos ambientais, sociais e econÔmiccs nos deslocamentos de

pessoas.

li - Racionahzar a ocupacão e a utiiização da iniraest;utura instalada;

lll - inibir a superexploraçáo cia malha viária. com a compatibilizaçáo do

TRPIP aos modais de transpoÍte público coletivo e indiviciuai de passageiros:

lV - Harmonizar a utilização do TRPIP à melhoria das condiçÕês de

acessibilidade e mobilidade;

V - Priorizar a segurança nos deslocamentos de pessoas;

Vl - Possibilitar a equidade no uso do espaço oúbiico de circulação de vias e

logradourcs

Vil - Garantir a sustentabilidade econômica dos diversos modais do Sistema

Público de Passageiros, de modo a preseÍvar a continuidade, a universalidade e a
modicidade tarifária dos serviços.

§ '1" - As operadoras têm prazo de até 30 (trinta) dias para fornecer os dados

erigidos no edital de credenciamento;

§ 2" - O poder público tem o prazc de até urn ano para apresentar o primeiro

estudo a que se refere o caput deste artigo.

AÉ- 25. - Os prazos de que trata esta Lei iniciaráo a paúir da pubiicagáo pelo

Poder Publico IVlunicipal do editãl de credenciamento das operadoras.

Art. 26. - Esta Lei entra em vigor na data Ce sua publicaçào.

Jaru/RC. 0E de janeiro de 2Q21

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOF.
Prefeito do Muntcípio de .iaru

Rua Raimúi']do Cantanhede. '1C80 - Setor 02 - JarulRO CEP: 76.890-000
contato i59) -252i--r384 - Site: ywwlêru ro.go!:br_ CNPJ: 04.279.238/000í-58

Documenio assinado êletronicarnente oor JOÃO GONÇALVES SIL!â JUNIOR, Prefeito
Municipal. em.251A120?1 ás í5:52. ho!'ário de -a.u/RO. ccrn fulcro no art. 14 da Ler

A autenticid-acje destê ciocumento pode ser conferida 40 slte.tlêAspSlClllajaru.ro.go\rbr. informando o lD
374989 e o côdigo veriÍicadc:- 63D06525.
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Câmara Municipal de Jaru

cÂÍrARA ut{tcrPAr- DE JARU

RUA GOIAIS ,N"3531 - SETORO2

05.705-900/0001-58

PíOÊ

TRÂMITE DO PROCESSO

202'l

Page 1 of 2

Nú ERo: 00fixxx)01t1 /2uí npo: pRoTOCOLO

OAÍA:: 2710112021 TIORA 09:41:í5 RESPON.SÁVEL: RODRIGO VENTURELU DE BRITO

PRAZO PARÂ ENTREGÂ: 0 DIA(S)

INTERESSADO: 00000009 camara do Municipio de Jaru

A§SUNTO:

PROJETO DE I.EI

DADOS DO PROTOCOIO 
' 

PROCESSO:

PROJETO DE LEI N'3003/GP/2021, DE 08 DE JANEIRO DE 2021, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO OUE'DISPOE SOBRE A
REGUIJT,IENIAÇÃO DO TMNSPORTE REMUNERADO PRMADO INDMDUAL DE PÀSSAGEIROS INTERMEDADO POR PLÂTAFORMAS

DIGITAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

DETALHES DO ÍRAIiITE

ITE :2 DAÍATRAy..t 2m1DO21

SETOR ÁNTERIOR: Protocolo

SETOR DESn O: Assessoria Juridica

RÉSPO}TSÁ\'EL: EI"IÂNEMORÊIRAMÂ,IO

OESCRçÃO DO PÂRECER:

SEGUE PROCESSO PARA PROSSEGUIMENTO.

HORA TRA .: 10:20:00 RECEEm: 1

SETOR ATUÂL: Sscretaria Legislaüva

ELIANE i'OREIRA MIMO
Secretaria Legislativa

RECEBIDO POR,



Câmara Municipal de Jaru

CÂ ARA I*UI{ICIPAL DE JARU

RUAGOIAIS .N'3531 - SETORO2

05.705.900/0001-58 2021

Page 2 o12TRÂMITE DO PROCESSO

NÚ ERo: 0000000014 /2021 npor PROToCOLo

OAÍ^I 2'IIO1I2O21 HORA: O9:4'I:15 RÉSPONSÁ\'EL: RODRIGO VENTURELLI DE BRITO

PRÂZOPÂRAEIÍREG : 0 DIA(S)

INTERESSADO: 00000009 Camara do Municipio de Jaru

ASSUl{TO:

PROJETO DE LE

DADOS DO PROTOCO,LO 
' 

PROCES.SO:

PROJETO DE LEI NO 3OO3/GP/2021, DE 08 DE JANEIRO DE 2021. DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO OUE'DISPôE SOBRE A
REGUI.ÂMENTAÇÁO DO TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDíVIDTJAL DE PASSAGEIROS INTERMEDIADO POR PLATAFORMAS

DIGITAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS'.

DETALHES DO |RA'IITE

lTEtl: 3 DATAÍRAt.:27101t202'l
SETORAT{TERIOR: Secretaria Legislativa

SETOR DESTINO:

RESPOT{SÁVEL:

DE§CRIçÃO m PARECER:

Assessoria Juridicâ

RECEBIDO POR:

HORÂ TRA .: 10:56:00 RECEEDO 0

SETOR ATUAL: Asses§oria Ju dica



ASSOGTAçÃO LTDER TAX! DE JARU E REGÉO

À cÂunnn uu

CN PJ : 0 3.638.821/000 1 -80

Protocolada sob o No 4509 as folhas 42 do Livro Geral do Protocolo à 0'l
e Registrada sob o N' 7Í7 do Livro de Registro

NICTPALDEJARU/RO COMARCADEJARU/Ro

Senhor Presidente,

Tramita nessa honrosa casa legislativa o projeto de lei ne 3OO3l2O2l, que

regulamenta a atividade de UBER em nosso município e essa Associação vem

respeitosamente à presença de Vossa Excelência apresentar proposta para ajustar esse

projeto para o bem de toda sociedade.

1. Não poderá haver ponto de Parada para veículos UBER;

2. Fica proibido estacionar veículo UBER próximo a pontos de Taxi e Mototaxista,

devendo respeitar 200 metros dos pontos regulamentados em lei municipal.

Exceto para embarque e desembarque de passageiros chamados

exclusivamente por aplicativos;

3. Quantidade de veículo não exceder a 73% da frota municipal existente entre

taxi e mototaxistas, devidamente cadastrados no município de Jaru/RO.

4. Apresentar para o trabalho com vestimenta adequado, sendo

terminantemente proibido trabalhar usando bermudas, camiseta cavada e

chinelo;

5. Veículo com lotação nunca superior a 04 (quatro) clientes;

6. Declaração de uso de equipamentos de segurança no exercício da atividade de

UBER;

7. Declaração de nada consta na CNH;

8. Comprovante de endereço no município de Jaru/RO;

9. Atestado médico de sanidade físico e mental;

10. Declaração que não exerce função pública: municipal, estadual e federal;

11. Declaração de que não tem nenhum vinculo empregatício privado;

12. Certificado de conclusão em curso de: Direção defensiva, Relações Humanas,

primeiros socorros e mecânica básica/elétrica;

13. Vistoria semestraljunto ao GEMTRAN com recolhimento de taxa devida com

a líq uota de 2,5 UPF.

Ciente de um pronto atendimento, reiteramos votos de consideração e apreço.

7-p.rp.h ao '/21Ü/2i'
Atenciosamente.

de

JARU/RO, 12 de fevereiro de 2oãodÍilo de Búc CPF
PrasidoÍ{ê
345.3r4.081 87

AdYogôdo Âssocbcao Li,eí TâÍ de Jíu o REú
C6IPJ: 03 6-jlJ ór400oi.8{) -

oAB'RO lf 7.03í

Av. Padre Adolpho Rohl, 2791 - Sala 01 - Fone: (69) 352í -6090 - CEP 76 890-000 - Jaru/RO

/Àú/\>



ASSOCIAÇÃO DOS TAXISTAS PRESTADORES DO SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO ALTERNATIVO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO PONTO DE TAXI NO. 02, ANEXO AO TERTINAL RODOVÉRIO

CNPJ: 33.083.383/000í48
Protocolo Sob no 0012819 - 1510112019 - Rêgistro nô 000í266 - Livro A 070 - Fls. 061{92

CÂMARA MUNICIPAL DE JARU/Ro

Senhor Presidente,

Tramita nessa honrosa casa legislativa o projeto de lei ne 3OO3'|2O2! que

regulamenta a atividade de UBER em nosso município e essa Associação vem

respeitosamente à presença de Vossa Excelência apresentar proposta pãra ajustar esse

projeto para o bem de toda sociedade.

1. Não poderá haver ponto de Parada para veículos UBER;

2. Fica proibido estacionar veículo UBER próximo a pontos de Taxi e Mototaxista,

devendo respeitar 200 metros dos pontos regulamentados em lei municipal.

Exceto para embarque e desembarque de passageiros chamados

exclusivamente por aplicativos;

3. Quantidade de veículo não exceder a l3o/o dafrota municipal existente entre

taxi e mototaxistas, devidamente cadastrados no município de Jaru/RO.

4. Apresentar para o trabalho com vestimenta adequado, sendo

terminantemente proibido trabalhar usando bermudas, camiseta cavada e

chinelo;

5. Veículo com lotação nunca superior a 04 (quatro) clientes;

6. Declaração de uso de equipamentos de segurança no exercício da atividade de

UBER;

7. Declaração de nada consta na CNH;

8. Comprovante de endereço no município deJaru/RO;

9. Atestado médico de sanidade fÍsico e mental;

10. Declaração que não exerce função pública: municipal, estadual e federal;

11. Declaração de que não tem nenhum vinculo empregatício privado;

12. Certificado de conclusão em curso de: Direção defensiva, Relações Humanas,

primeiros socorros e mecânica básica/elétrica;

13. Vistoria semestraljunto ao GEMTRAN com recolhimento de taxa devida com ^

alíquota de 2,5 UPF. l

Ciente de um pronto atendimento, reiteramos votos de consideração e apreço

Atenciosamente
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JARU/RO, 12 de fevereiro de 2027. t r,3
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{UI Rodtigo de Brito
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